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RESUMO 

 

 

A pesquisa tem como objeto as casas-abrigo à mulher em situação de violência 
doméstica, na esfera familiar, existentes no estado do Rio Grande do Sul. Entende-
se que as casas-abrigo constituem importante aparato institucional de proteção e 
garantia de direitos da mulher, em especial no âmbito da Lei Maria da Penha. Muito 
embora a importância das casas-abrigo, elas ainda se apresentam em número 
insuficiente neste estado, mostrando-se, algumas vezes, invisíveis enquanto 
fundamentais na garantia e defesa do direito à liberdade e ao respeito à mulher, 
independente de idade, classe social e raça/etnia. A perpetualidade da violência 
doméstica atravessa a barreira do tempo, não encontrando ainda suficientes 
obstáculos para a ruptura, não obstante indignação na sociedade e indicadores de 
resolução nas ações e programas sociais governamentais e não-governamentais. 
Assim, a criação de casas-abrigo faz parte do Plano Nacional de Políticas Para as 
Mulheres, cujo compromisso o governo brasileiro assumiu e constitui uma das metas 
de enfrentamento da violência contra as mulheres. Para aprofundar essas questões 
são contempladas teoricamente as seguintes categorias: violências de gênero e 
violência doméstica na esfera familiar em relação à mulher. Aborda-se, igualmente, 
movimento feminista e de mulheres, políticas públicas e casas-abrigo. A pesquisa 
tem como objetivo analisar a contribuição das casas-abrigo no enfrentamento da 
violência doméstica à mulher, na esfera familiar, através da identificação: do 
significado destes equipamentos para as mulheres; da ação dos agentes envolvidos 
e dos fatores facilitadores e limitadores da contribuição das casas-abrigos no tocante 
à proteção social das mulheres. A pesquisa envolve oito (8) casas-abrigo, 
abrangendo o estado do Rio Grande do Sul em seis (6) mesorregiões. Optou-se pela 
pesquisa qualitativa, norteada pelo método dialético-crítico, mediado pelas 
categorias de análise totalidade, historicidade e contradição. A coleta de dados 
valeu-se de: mapeamento das casas-abrigo identificando características 
sociodemográficas das mulheres abrigadas; entrevistas semiestruturadas com 
mulheres, gestoras, funcionárias e equipe técnica, totalizando 41 pessoas. Para a 
análise dos dados utilizou-se a análise de conteúdo segundo Bardin (1977), 
adotando a análise temática. A pesquisa evidenciou a contribuição das casas-abrigo 
no enfrentamento da violência doméstica, na esfera familiar, cuja percepção foi 
revelada pelas entrevistadas, especialmente as mulheres abrigadas, como local 
efetivo de proteção, como um refúgio em situações-limite. Mostrou, igualmente, a 
importância do acolhimento às mulheres, por meio do trabalho técnico 
interdisciplinar, na perspectiva de rede, muito embora ainda haja limites 
desafiadores no campo social e jurídico quanto à efetiva ruptura com a violência 
doméstica. Nestes limites consideram-se a vulnerabilidade das mulheres abrigadas 
e as realidades locais de trabalho em/na rede social.  
 
Palavras-chave: Casa-abrigo. Violência doméstica. Gênero. Políticas Públicas. 

 

 



 

 

ABSTRACT 

 

 

This research has as its object the refuges existing in the State of Rio Grande do Sul 
for women experiencing domestic violence in the family sphere.  Refuges are 
important institutional support to protect and guarantee women's rights, in particular, 
regarding the Maria da Penha Law. Despite of the importance of refuges, they are 
still insufficient in this State, showing sometimes to be invisible whereas they are 
essential to guarantee and protect women’s right to freedom and respect, regardless 
their age, social class and race/ethnicity. The perpetration of domestic violence 
passes through the time barrier, but it has not found yet sufficient obstacles for its 
rupture, despite the society indignation and indicators for resolutions of governmental 
and non-governmental actions and programs. Thus, the creation of refuges is part of 
the National Plan on Policies for Women, whose commitment was taken by the 
Brazilian Government and it is one of the goals to combat violence against women. 
To deepen these matters some categories such as gender violence and domestic 
violence in the family sphere in relation to women are contemplated on theoretical 
basis. It is also covered feminist and women movements, public policies and refuges. 
This research aims to analyze the contribution of refuges for women who face 
domestic violence, in the family sphere, through the identification of (1) the 
significance of such places for women; and (2) the action of the workers involved as 
well as facilitating and limiting factors for the contribution of refuges regarding social 
protection for women. The research involves eight (8) refuges, covering the State of 
Rio Grande do Sul in six (6) regions with similar geographic and economic 
characteristics. Qualitative research was chosen, guided by the dialectical method, 
mediated by the analysis categories of totality, historicity and contradiction. Data 
collection was based on mapping refuges identifying socio-demographic 
characteristics of sheltered women and analyzing semi-structured interviews with 
women, managers, employees and technical staff, totaling 41 people. For the data 
analysis it was used the content analysis according to Bardin (1977), adopting 
thematic analysis. The research highlighted the contribution of refuges in combating 
domestic violence, whose perception was narrated by the interviewees, especially 
women sheltered in specific places of protection, as a refuge in borderline situations. 
It also showed the importance of sheltering women through an interdisciplinary 
technical work, even though, there are still some challenging limits in the social and 
legal field regarding an effective stop for domestic violence. In these limits are 
deemed the vulnerability of sheltered women and local realities of work in the social 
network.  
 
Keywords: Refuge. Domestic Violence. Gender. Public Policies. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

O objeto desta pesquisa situa-se no campo da violência doméstica, na esfera 

familiar, em relação à mulher. A escolha por este objeto, explicitado na presente 

tese, cuja elaboração cumpre a exigência do Programa de Pós-Graduação da 

Faculdade de Serviço Social, da Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do 

Sul (PUCRS), nível de Doutorado, remete à trajetória profissional e acadêmica da 

doutoranda. Na dissertação de Mestrado (ALMEIDA, 1999) traçaram-se 

considerações a respeito do processo de inserção, como profissional e como 

pessoa, cidadã, indignada com a problemática que envolvia crianças e 

adolescentes. À época, da formação no Mestrado, resultou uma pesquisa inserida 

na realidade social, vivenciada durante a experiência profissional em programa 

governamental. Ou seja, a aproximação com a problemática, a escolha do tema e a 

definição do objeto de estudo ocorreram em consequência de um processo de 

enfrentamento da realidade social.  

Desde então, outras formas de inserção têm sido gestadas, desencadeando 

sucessivos momentos de aproximações, de indagações e de descobertas. A 

pesquisa decorrente do Mestrado foi decisiva para impulsionar o olhar para os 

outros sujeitos, não menos vítimas de violência doméstica, no campo familiar – as 

mulheres.  

O estudo trouxe à tona dados significativos do contexto dos atores sociais 

envolvidos com a violência doméstica na família. Consistiram em evidências que 

contribuíram para a (re) significação da mulher/mãe, pelo fato de perceber a mulher 

não como algoz da criança e do adolescente, pela sua omissão ou cumplicidade, 

mas pela problematização do fenômeno que evidenciou ser a mulher também vítima 

de uma relação machista, autoritária e violenta. Assim, os resultados da pesquisa 

citada mostraram que os violentados no grupo familiar não se restringem às crianças 

e aos adolescentes, sobre os quais recaia unicamente a denúncia feita nas 

Delegacias de Polícia e cujos fatos registrados no boletim de ocorrência revelavam 

apenas aqueles sujeitos como vitimizados. Constatou-se que estes sujeitos não 

estavam sozinhos nessa relação violenta, encontrando-se juntos a mãe e os irmãos. 

No entanto, a própria mãe registrava apenas a violência ao filho ou à filha, 

subalternizando-se diante de situações violentas, como revelou esta fala: “eu não 



 

 

suporto ver meus filhos sob agressão e ameaças [...] eu não suporto mais”. Nestas 

situações, a violência à criança e ao adolescente foi significativa para que a mãe 

buscasse romper com aquela dinâmica da família. A pesquisa trouxe à tona 

sentimentos como medo, vergonha e culpa, que acompanhavam as trajetórias de 

vida das crianças e adolescente, mas também das mulheres e que, diante da 

perspectiva de apoio da polícia, projetavam novas perspectivas de vida sem a 

violência, junto aos seus filhos, como mostra esta fala: “eu não sabia o que fazer [...] 

resolvi contar [...] agora, quero trabalhar [...] e viver minha vida com meus filhos 

sossegada”.  

Para a pesquisadora estes foram dados interessantes e significativos para a 

tomada de decisão quanto à temática e aos sujeitos da pesquisa no doutorado. Os 

dados afirmaram a submissão da mulher-criança e da mulher-adulta à vontade do 

homem. Neste sentido, a categoria gênero é fundamental à compreensão desses 

aspectos. Associada à discussão de gênero está o fenômeno da violência, tanto 

física, sexual ou psicológica, apresentar-se ainda como uma ação de intramuros 

familiares, ou seja, de domínio privado.  

A pesquisa revelou, também, que, embora a submissão e aparente 

passividade das mães, elas não aceitavam a violência, mas, no entanto, achavam-

se incapazes de uma ação que expusesse o ocorrido. Quando denunciavam, 

tornando a violência de domínio público, as mães ficavam inseguras, pouco 

acreditando nessa sua decisão. É como se não fizesse parte de sua tomada de 

consciência sobre a questão. Estas descobertas foram instigantes, fazendo com que 

pesquisar o fenômeno da violência doméstica infanto-juvenil tornasse-se numa 

experiência gratificante.  

O desafio de desvendar este fenômeno levou a pesquisadora a voltar-se à 

mulher. A pesquisa, nesta tese de doutorado, mostrou-se tão instigante e 

desafiadora quanto à anterior, citada em fragmentos acima, por ser a violência 

doméstica, na esfera familiar, pela própria natureza, complexa. Assim, a escolha do 

tema remete a categorias teóricas fundantes da problematização do objeto da 

pesquisa como: a triangulação violência, poder e gênero; violência doméstica na 

esfera familiar em relação à mulher e violência conjugal.   

Assim, sentindo-se instigada a ampliar o conhecimento através dos estudos 

de doutorado, direcionou-se o objeto de pesquisa, alargando a construção 

investigativa, para um dos equipamentos sociais da rede de proteção social voltada 



 

 

à mulher em situação de violência doméstica, na esfera familiar: as casas-abrigo 

existentes no estado do Rio Grande do Sul. Por que este campo temático? Quais os 

objetivos de tal estudo? 

Primeiro, os relatos das mulheres, mães das crianças maltratadas (pesquisa 

citada anteriormente), mostravam que o não denunciar carregava muitos fatores 

intervenientes, dentre eles, o não ter um lugar para irem. Muitas relataram que 

precisariam, caso resolvessem “fugir”, de um local seguro onde o marido ou 

companheiro não as encontrasse.  

Segundo, este lugar seguro referia-se a abrigos para mulheres em situação 

de violência doméstica e, esta pesquisadora, como professora/supervisora 

acadêmica de alunos em estágios curriculares obrigatórios, discutia frequentemente 

esta temática. Neste contexto, descortinava-se um cenário de precariedade em 

relação à existência deste tipo de equipamento social no estado do Rio Grande do 

Sul. À época (2005/2006) três casas-abrigo eram conhecidas. Ao mesmo tempo, 

literatura em relação a essas também era escassa, principalmente, tratando-se de 

pesquisa acadêmica. Em 2005, tomou-se conhecimento de uma tese, defendida na 

Universidade Federal do Maranhão (UFMA), que tratava sobre a temática das casas-

abrigo no Brasil, cuja busca desse material (original e publicado), intensificou a 

elaboração do projeto de tese desta pesquisadora.  

Rocha (2005, 2007) teve como objetivo avaliar o processo de implementação 

das casas-abrigo, com base no Programa Nacional de Prevenção e Combate à 

Violência Doméstica e Sexual. A autora usou cinco casas-abrigo criadas no Brasil, 

como amostragem, sendo uma delas a primeira casa-abrigo inaugurada no estado 

do Rio Grande do Sul.  

Contudo, permaneceu a interrogação: qual é a contribuição destas casas-

abrigo para as mulheres usuárias? Tornava-se relevante desvendar a percepção dos 

agentes envolvidos com este equipamento social, mas não somente das mulheres 

abrigadas. Seria necessário ouvir outros agentes: equipe técnica, gestores e 

funcionários destas casas-abrigo, pois se entende que todos são atores 

fundamentais no processo de qualificação deste mecanismo institucional de 

proteção às mulheres. Tomou-se, então, como referência principal o Termo de 

Referência para Projetos de Apoio à Criação de Casas Abrigo (Anexo 1), 

estabelecido em 2004, pela Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres 

(SPM), órgão vinculado à Presidência da República. Este Termo fornece orientações 



 

 

e apresenta concepções básicas para projetos de construção e implementação de 

casas-abrigo para mulheres em situação de violência. Tomando como base este 

documento, que tem como pressupostos básicos “o caráter sigiloso da casa-abrigo, 

a moradia protegida e o atendimento integral a mulher em situação de risco de vida 

iminente, em razão da violência doméstica” (TERMO..., 2004), presumiu-se que este 

equipamento social, efetivamente, protege as mulheres que se encontram em 

situações-limite de vida.  

Portanto, as casas-abrigo configuram-se como importante equipamento social 

de enfrentamento à violência doméstica em relação à mulher. Contudo, questionava-

se a efetividade das casas-abrigo quanto à ruptura da violência doméstica no âmbito 

familiar. Entendia-se que há fatores intervenientes no rompimento com esta 

violência. Estes fatores referem-se às mulheres, quanto a sua subjetividade e sua 

cultura do ser mulher, e quanto a sua situação concreta de vida. Ainda, pensava-se 

que os processos institucionais e profissionais, na atualidade, são permeados de 

fragilidades, significando limites à contribuição para a ruptura da violência.  

Não obstante, presumia-se que as casas-abrigo buscavam atender, integral e 

interdisciplinarmente às mulheres e suas filhas e/ou filhos, no sentido de oferecer-

lhes, além de segurança, ajuda em relação à inserção social, como trata o Termo de 

Referência. Muito embora estes esforços pensava-se que a vulnerabilidade social 

das mulheres abrigadas significava um grande desafio para as casas-abrigo, quanto 

à finalidade para a qual foram criadas.  

Em síntese, a contribuição das casas-abrigo é efetiva, porém, este 

mecanismo de proteção ainda não é capaz de provocar a ruptura com a violência 

doméstica, de forma mais intensa e eficaz. Investigar a forma de contribuição destas 

casas-abrigo para o enfrentamento da violência doméstica e familiar levou a 

resultados, os quais puderam ratificar, retificar e ampliar os pressupostos desta 

pesquisa. Este foi o objetivo desta pesquisa. Como objetivos específicos do presente 

estudo têm-se:  

 Identificar a percepção das mulheres, das (dos) gestoras (es), da equipe técnica 

e das (os) funcionárias (os) das casas-abrigo sobre a contribuição e o significado 

desses equipamentos sociais no enfrentamento da violência doméstica, na 

esfera familiar; 



 

 

 identificar a ação desenvolvida pela (o) gestora (o), pela equipe técnica e pelas 

(os) funcionárias (os) das casas-abrigo para mulheres em situação de violência 

doméstica, na esfera familiar;  

 analisar os limites e possibilidades das casas-abrigo no enfrentamento da 

violência doméstica, na esfera familiar, em relação à mulher.  

Estudar este fenômeno pode parecer uma árdua tarefa, apresentando 

sentimentos ambivalentes, ora de entusiasmos, ora de resistência e, 

respectivamente, com desejo de continuar e de parar. Mas, ao sabor das 

descobertas, foi-se vencendo as resistências e impulsionando o continuar.  

É um mundo que se desvenda diante da pesquisadora e da profissional. Vale 

lembrar que as pesquisas existentes não se tornaram exaustivas, nem conclusivas, 

nem são tão amplas e críticas o suficiente para desvendar o fenômeno na sua 

totalidade. Ainda mais que se trata de um fenômeno estudado pela comunidade 

científica há poucas décadas. É inconsequente dizer que as diversas áreas do 

conhecimento detêm saberes plenos sobre a violência doméstica na esfera familiar, 

especialmente em relação à violência contra a mulher.  

Durante as entrevistas para a realização desta pesquisa, alguns dilemas se 

apresentavam. Um deles foi o ético pela preocupação em não revitimizar a mulher. 

Muitas vezes, ocorria a pergunta se não se estava objetalizando aquela mulher. 

Neste estudo, a identidade dos sujeitos foi preservada, assim como a das casas-

abrigo, compromisso assumido e revelado a eles pela apresentação do Termo de 

Consentimento Livre, Informado e Esclarecido (Apêndice A), o qual foi assinado 

pelas participantes da pesquisa.  

A saída para esse dilema é, sem dúvida, acreditar que é necessário construir 

o processo de conhecimento sobre o fenômeno. E, mais, envolver nesta construção 

outros atores sociais, numa teia de relações interdisciplinares, na qual o percebido 

como vitimizado é, na verdade, o sujeito de sua história. Portanto, sendo capaz e 

possível de romper com o cotidiano de violência. Entende-se que esse compromisso 

ético e social passa a ser assumido por quem deseja pertencer e construir uma 

sociedade justa e igualitária, por quem não quer ter a vista cansada pela indiferença.  

Para melhor compreensão dos propósitos desta tese, organizou-se em (4) 

quatro capítulos, a saber: no primeiro capítulo enfoca-se a temática da violência 

doméstica, na esfera familiar, em relação à mulher, tendo como referência as 

categorias violência, poder e gênero. A partir desta fundamentação, ressalta-se a 



 

 

violência conjugal. No segundo capítulo, aborda-se a casa-abrigo enquanto 

equipamento social relevante no enfrentamento da violência doméstica às mulheres, 

trazendo à discussão o movimento feminista, o papel do Estado e o lugar das 

políticas públicas na rede de proteção à mulher, bem como os novos atores desta 

teia após a Constituição Federal de 1988, além de outros diplomas legais como as 

Leis 9.099/95 e 11.340, esta chamada de Lei Maria da Penha, fundamentais na 

defesa e garantia dos direitos das mulheres. No terceiro capítulo, descreve-se o 

processo de construção do conhecimento ensejado nesta pesquisa, mostrando-se o 

método, as etapas e os procedimentos investigativos. No quarto capítulo, 

apresentam-se os resultados da análise dos dados. Por fim, tecem-se considerações 

na tentativa de sistematizar e ressaltar aspectos importantes da investigação, a 

partir dos pressupostos da pesquisa. Discute-se, também, sobre a contribuição do 

Serviço Social, enquanto área de conhecimento envolvida com o desafio do 

enfrentamento da violência doméstica em relação à mulher.   

 
 
 

CONCLUSÕES 

 

 

 A década de 1980 (século XX) representa um marco no surgimento de 

pesquisas e na atenção ao fenômeno da violência doméstica, por parte de 

profissionais e de instituições. A partir dos anos de 1990 (século XX), a realidade 

vem a exigir um olhar mais atento às manifestações cotidianas da ordem social, 

econômica, política e cultural pelo seu conteúdo conservador no contexto da 

reestruturação produtiva e do neoliberalismo. O panorama internacional e nacional 

tem a marca da precarização das relações e condições de trabalho, do desemprego 

e da pobreza. No Brasil sente-se mais agudamente este processo, devido à situação 

de exclusão social na qual vive grande parte da população. No nível político, a 

fragilização das práticas organizativas faz-se visível nas lutas restritas à preservação 

do espaço já conquistado e ameaçado pelas reformas neoliberais.  

O fenômeno da acumulação capitalista, bem como o da má distribuição de 

renda estimula diferentes formas de violência, que atinge mais intensamente grupos 

vulneráveis como crianças, idosos (as) e mulheres. Portanto há, em nível social, a 



 

 

produção de diferentes formas de exclusão social e banalização da violência no 

cotidiano por diferentes segmentos da população.  

A intensificação da questão social, após a crise econômica de 1929 e o 

desenvolvimento do capitalismo monopolista, determina novas relações entre capital 

e trabalho e entre estes e Estado. Neste sentido, o Estado passa a ter poderes 

políticos de interferência nas relações sociais. Decorre daí a política social, 

entendida como estratégia de intervenção e regulação do Estado no que diz respeito 

à questão social.  

O processo de formulação de uma política social envolve a identificação dos 

diversos atores e dos diferentes interesses que permeiam a luta por inclusão de 

determinada questão na agenda pública. Pode-se compreender os movimentos da 

sociedade civil e do Estado no campo das políticas sociais. As ações na área social 

têm sido organizadas em sistemas descentralizados e participativos, constituídos por 

órgãos da administração pública, gestores, conselhos, entidades e organizações 

prestadoras de serviços.  

Quanto à violência doméstica, na esfera familiar, atinge sobremaneira não só 

as pessoas diretamente envolvidas, mas também todas as que estão em torno delas 

e, por isto, são igualmente afetadas pela situação. É preciso sair de um olhar 

dicotômico – autor da agressão/vítima – para uma posição mais englobadora e 

dinâmica que privilegia todas as relações presentes dentro de um sistema familiar, 

vinculando-o às relações sociais mais amplas. 

Nesse sentido, o processo de enfrentamento e combate à violência 

doméstica, na esfera familiar, em especial, adotando-se a perspectiva de gênero, 

perpassa a desconstrução ou destradicionalização das masculinidades sexistas. 

Trata-se de reinventar masculinidades, através de experiências sensíveis e 

alternativas de vivência do masculino, seja no plano identitário ou cultural, de 

desmistificação da dualidade redutora: algoz e vítima; agressor ativo e vítima 

passiva. O fundamental é manter a perspectiva plural e flexível, pois se impõe um 

olhar voltado para a pluralidade de formas pelas quais o fenômeno da violência 

doméstica manifesta-se, seus diferentes tipos de expressão dentro de contextos 

familiares diversos e mecanismos de enfrentamento.  

Neste sentido, vale lembrar que a influência direta sobre o bem-estar feminino 

do enfoque da condição de agente das mulheres é mais amplo que o alcance 

somente no âmbito doméstico. O fortalecimento das mulheres atinge outros 



 

 

segmentos populacionais e outros aspectos da vida social, como meio ambiente, 

economia, cultura, política, entre outros.   

A situação da mulher progrediu nestes e em outros importantes campos da 

vida humana, desde a última metade do século XX. Entretanto, os avanços têm sido 

irregulares, dadas às desigualdades entre homens e mulheres, que ainda continuam 

e oferecem obstáculos ao desenvolvimento em todos os setores da vida social, 

acarretando sérias consequências sobre o bem-estar de todos.    

As mulheres têm sido protagonistas de lutas e conquistas, historicamente, em 

busca da igualdade de direitos, de oportunidades e de acesso aos recursos, da 

divisão equitativa das responsabilidades familiares entre homens e mulheres e da 

consolidação da democracia. A superação da separação entre o privado e o público 

inclui o direito à liberdade de pensamento, consciência, religião e credo. Contribui 

para a satisfação das necessidades morais, éticas, espirituais e intelectuais de 

homens e mulheres, individual ou coletivamente, em busca da garantia da 

possibilidade de realização plena de suas potencialidades na sociedade e na 

construção de suas vidas de acordo com suas próprias aspirações. A capacitação 

da mulher e sua total participação em todos os âmbitos sociais, em base igualitária, 

incluem a participação no processo decisório e no acesso ao poder. São elementos 

fundamentais para a realização da igualdade, do desenvolvimento e da paz.   

Compreender esse processo exige investigação, que é, sem dúvida, sempre 

um desafio a solicitar disposição, capacitação, habilidade de quem o faz. Conhecer a 

situação de violência doméstica, em sua totalidade, vai demandar preparo teórico-

metodológico e postura ético-política.  

À medida que há a interação com o mundo vivido pela população usuária, 

novos e constantes desafios sãos postos pela sociedade e pela realidade histórica, 

estrutural e conjuntural. O saber que, ao mesmo tempo, deriva e informa este 

mundo, é gestado no processo de comunicação. É através da fala que o profissional 

aproxima-se da população, que reifica a ação cotidiana e possibilita a emancipação.  

Esses são princípios essenciais para a realização de uma investigação, pois 

revelam o comprometimento com o fenômeno a ser pesquisado. O envolvimento 

expressa o grau de implicação com a temática. Dessa maneira, o campo de 

investigação das ciências humanas e sociais é a realidade, seja como 

acontecimento passado, ou situações do presente ou poderá vir a ser. É sobre essa 

realidade que a compreensão e a interpretação precisam ser construídas. Para isso, 



 

 

o processo de construção e reconstrução de conceitos e práticas, na perspectiva da 

investigação, deve considerar os resultados alcançados como provisórios, ou seja, a 

eles vão sendo incorporadas novas reflexões, que permitem ampliar o horizonte do 

conhecimento e a capacidade de interpretação da realidade. Este é um movimento 

dinâmico e permanente, tal qual o é a realidade dos sujeitos envolvidos com a 

violência doméstica.  

Enfocar as casas-abrigo para mulheres em situação de violência doméstica, 

na esfera familiar, como objeto deste estudo, a partir de determinados objetivos 

(capítulo 3) evidenciou, de acordo com os pressupostos que: 

 
                               PRESSUPOSTO 1 

As casas-abrigo configuram-se como importante equipamento 

social de enfrentamento à violência doméstica em relação à 

mulher, embora ainda apresentem fragilidades nos seus 

processos institucionais e profissionais, representando limites à 

contribuição para a ruptura da violência. 

 

As casas-abrigo são, de fato, instituições que servem como referência em 

situações-limites, representando um refúgio necessário quando a vida das mulheres 

encontra-se em risco iminente. Para as mulheres, as casas-abrigo têm esta 

representação, enquanto que para a equipe técnica, representam uma âncora do 

trabalho a ser desenvolvido. Algumas profissionais, que já trabalhavam com 

mulheres vitimizadas, anteriormente à abertura de casas-abrigo no município, 

narraram situações nas quais os processos interventivos, em caráter de atendimento 

imediato, tornaram-se pouco eficazes pelo fato da inexistência de um lugar seguro, 

de proteção a essas mulheres.  

Contudo, as casas-abrigo, como eficaz mecanismo de proteção, fundamental 

no enfrentamento da violência doméstica, representam fragilidades nos seus 

processos institucionais e profissionais, representando limites à contribuição para a 

ruptura da violência, segundo a percepção dos sujeitos pesquisados. Estes 

mostram estas fragilidades nos demais pressupostos da pesquisa.  

 

                            PRESSUPOSTO 2 



 

 

As casas-abrigo apresentam benefícios às mulheres violentadas, 

estes agrupados em: a) oferta de segurança, de forma imediata, 

em situação de risco iminente; b) oportuniza à mulher 

reorganizar-se pessoal e socialmente sem a violência; c) 

possibilita a recuperação psicossocial frente aos danos e traumas 

da violência; d) oportuniza troca de experiências com outras 

mulheres com vivências similares. 

Desde a acolhida até o desligamento e o acompanhamento temporário, após 

saída da mulher, o trabalho desenvolvido pela equipe técnica, pela gestora e 

demais funcionárias, reúne esforços para garantir proteção e atendimento às 

necessidades manifestas e descobertas, numa perspectiva de liberdade e de 

autonomia. Como importante instrumento de trabalho, o acolhimento, com base na 

escuta sensível, mostrou-se significativo enquanto contribuição às mulheres para 

refletirem sobre sua situação. O período de afastamento da mulher de sua vida 

cotidiana, a qual estava permeada de violência, possibilitou tomada de decisões, 

enxergar-se como sujeito de direitos. O trabalho desenvolvido envolveu desde estas 

subjetividades, quanto a concretude da vida material, uma vez que as mulheres 

chegam às casas-abrigo fragilizadas, logo, evidenciando suas vulnerabilidades, o 

que, em muitas vezes, interfere na ruptura com a violência doméstica.  

Estes fatores limitam e põem em risco a efetividade dos processos 

interventivos profissionais, principalmente, se associados a fatores externos como a 

precariedade da rede social, especialmente no tocante à intersetorialidade. Outros 

elementos importantes no enfrentamento da violência doméstica são as condições 

este trabalho, tanto internas, quanto externas que interferem no alcance dos 

objetivos e finalidade das casas-abrigo. Neste estudo encontraram-se equipes 

técnicas com diferentes composições, nem sempre com profissionais necessários 

em número e em formação, profissionais voluntárias, ou dividindo carga horária com 

outros serviços da mesma política social, atendendo às mulheres apenas quando 

chamadas pela coordenação do serviço, muito embora, mostrando-se interessadas 

por esse campo de atuação.  

 

                                            PRESSUPOSTO 3 



 

 

Os objetivos, os pressupostos metodológicos e as estratégias de 

ação das casas-abrigo apresentam-se vulneráveis quanto ao 

atendimento das demandas das mulheres usuárias, tendo elas 

que permanecer além do tempo requisitado. 

A pesquisa evidenciou que as mulheres não permanecem tempo maior que 

três meses. Esta duração do abrigamento foi encontrada em todas as casas-abrigo, 

como norma, entre outras, muito embora, em alguns abrigos, cada situação é 

estudada em situações de desligamento da mulher pelo tempo decorrido de 

abrigamento. Verificou-se que a proximidade do desligamento causa ansiedade nas 

usuárias, especialmente, quando elas ainda não possuem um lugar para morar, 

muitas vezes, com os filhos. Portanto, a vulnerabilidade social das mulheres aliada à 

precariedade das políticas sociais públicas na maior parte dos municípios, 

principalmente quanto à necessidade habitacional, contribuem para a fragilidade do 

serviço no tocante aos objetivos e metodologias empregadas.  

As histórias de vida das mulheres abrigadas, permeadas por violências, na 

maioria das vezes perdurando por mais de dez anos, confrontadas com uma nova 

realidade, de segurança, traz uma expectativa de mudança, de uma nova vida, 

agora sem violência. Estas experiências reveladas, tendo a casa-abrigo como 

cenário principal, são reafirmadas pelas profissionais que atuam nestes espaços 

institucionais e pelas gestoras, responsáveis pela coordenação administrativa, 

técnica e pedagógica do serviço. Compartilham da experiência também funcionárias 

como cozinheira, auxiliar de enfermagem, zeladora, que enfatizam situações 

concretas e subjetivas das mulheres abrigadas.  

Assim, o profissional que não for capaz de captar essa realidade, nos seus 

aspectos aparentes e latentes, muito provavelmente estará imobilizado para 

contribuir na reconstrução das vidas dos sujeitos vitimizados. Não se quer afirmar 

que é um processo simplificado de atuar na realidade da violência doméstica. 

Porém, ser competente para investigar, mediante os recortes que se efetua da 

realidade, de forma a qualificar os dados colhidos das situações que se apresentam, 

requer romper com paradigmas, exigindo compromisso e envolvimento. Significa ir 

além dos fatos constituídos, superar práticas mecanicamente conduzidas, repetitivas 

e burocráticas.  

A pesquisa qualitativa assume importância pelo fato de capturar o significado 

dos fenômenos a partir dos próprios sujeitos, trazendo à tona suas percepções e 



 

 

ações. A pesquisa, com tal proposta, subsidia os processos de prevenção e 

intervenção, assim como a formulação e avaliação de políticas e programas sociais. 

Enfim, contribui para a criação e fortalecimento de políticas públicas voltadas ao 

enfrentamento deste grave problema social, que é a violência doméstica, na esfera 

familiar, contra a mulher.  

Em sociedades contraditórias, debate-se, contemporaneamente, a expansão 

de domínios da violência, de modo paradoxal com a expansão dos direitos humanos 

e sociais. É fundamental a defesa dos direitos humanos e o reconhecimento do 

sujeito de direitos em todas as relações sociais. Implica no reconhecimento das 

mulheres como seres capazes de resistir, de superar, de serem protagonistas de 

suas histórias. Não obstante, provoca o refletir sobre o Estado, no desenvolvimento 

de seu papel de proteção. Esta defesa de direitos deverá traduzir-se numa rede 

articulada de garantias efetivas, de responsabilização do Estado, família e 

sociedade, de prestação de serviços e prevenção. 

Numa perspectiva preventiva e de atendimento é preciso valorizar, 

sensibilizar, defender a identidade, a dignidade, a autonomia e a igualdade da 

mulher na família, no trabalho e na sociedade. A luta pela erradicação das violências 

de gênero depende de uma complexidade de fatores, de efetivas políticas públicas, 

trabalho de prevenção quanto à educação sexista, sistema integral de proteção e 

promoção aos direitos humanos das mulheres e, em especial, a mudança cultural. 

Deseja-se uma sociedade com instituições mais democráticas e participativas, que 

privilegiem a construção de sujeitos autônomos e livres, capazes de fazer suas 

escolhas baseadas na solidariedade e no respeito e, principalmente, sem violências. 

Reverter a lógica da violência faz parte do compromisso ético-político, buscando 

ações concretas que visem o resgate da cidadania, com políticas públicas efetivas e 

o protagonismo das mulheres. 

Chega-se ao final desta tese, enfatizando os ricos depoimentos que serviram 

para refletir e analisar o objeto desta pesquisa e, assim, chegar a conclusões acerca 

do significado e da contribuição das casas-abrigo, criadas para acolher mulheres 

submetidas a situações-limites em suas vidas. Estas experiências mostraram duras 

realidades, contraditórias e repletas de sentimentos, de ações, ora de conformismo, 

ora de resistências, resultando em esforços, em buscas de superação, de rupturas, 

de descobertas e de novas possibilidades pessoais e cotidianas na reorganização 

das vidas das mulheres fora das casas-abrigo.  



 

 

Torna-se fundamental visibilizar o Serviço Social, nesta área de atuação, 

mesmo que o objeto do presente estudo seja interdisciplinar. Ao falar-se em direitos 

humanos, em fortalecimento das políticas públicas e no protagonismo das mulheres 

está-se no campo de atuação, especialmente, ético-político do Serviço Social. Para 

tal, retoma-se a discussão, mesmo brevemente, sobre o projeto ético-político do 

Serviço Social, o qual centraliza na perspectivas dos direitos. Assim, intervir 

profissionalmente em processos sociais e institucionais no enfrentamento da 

violência doméstica, significa materializar a ética que compromete assistentes 

sociais na luta por direitos sociais na perspectiva de uma sociedade emancipada, 

portanto, com sujeitos livres e autônomos.  

Sabe-se que, no contexto atual, estrutural e conjuntural, esse compromisso 

representa um grande desafio. No entanto, enfrentá-lo requer, por parte dos 

assistentes sociais, permanente resistência contra a banalização da violência, contra 

a barbarização da vida social e interpessoal e, exige, ao mesmo tempo, capacitação 

continuada. Neste aspecto, tratando-se de um campo de atuação, cuja perspectiva é 

a de gênero, pensa-se como fundamental privilegiar esta categoria na formação e no 

exercício profissional. Efetivar esta vinculação significa estrategicamente central na 

concretização do projeto ético-político do Serviço Social.   
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